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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

E-mail: pmvs@tic.psi.br

LEI Nº 294/2000

Estabelece Subsídio dos Vereadores, para Legislatura 2001 a 2004, em face da Legislação Constitucional em vigor e dá outras providências:

A Câmara Municipal de Varre-Sai, aprova e Eu Prefeito Municipal Promulgo e Sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Subsídio dos Vereadores para a Legislatura 2001 a 2004, será de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), o que corresponde a 20%, do Subsídio do Deputado Estadual, a teor a Emenda Constitucional  nº 25.

Parágrafo Único – O Subsídio que trata o artigo anterior poderá ser reajustado, modificado ou alterado, todas as vezes que for alterado, modificado ou aumentado o Subsídio do Deputado Estadual do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Incide no aumento do Subsídio de que trata o artigo 1º, deste Projeto toda vez que for alterado o índice populacional do Município, de que trata a Emenda Constitucional nº 25, comprovando-se com a Certidão fornecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Art. 3º - O Subsídio do Vereador Presidente será acrescido de 1/3 (um terço), enquanto mantiver esta qualidade e os demais Membros da Mesa Diretora 20% de 1/3 (um terço).

Art. 4º - O Vereador receberá por Sessão Extraordinária a título de indenização, a importância, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), não podendo o valor atribuído ao conjunto das Sessões realizadas no mês, ultrapassar o valor de Subsídio do Vereador.

Art. 5º - A ausência do Vereador às Sessões Ordinárias implicará o desconto de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), por Sessão.

Parágrafo Único – O desconto não incidirá no pagamento do Vereador presente à Sessão não realizada por ausência de matéria a ser votada e a não realização de sessão por falta de quorum. 

Art. 6º - Os Subsídios pagos não poderão ultrapassar:

I – Individualmente, para cada Vereador e para o Vereador Presidente a 75% (setenta cinco por cento), do que recebe, em espécie dos Deputados Estaduais ou Subsídio do Ministro do Supremo Tribunal Federal;

II – Atualmente, no seu somatório, a 6% (seis por cento), da Receita Municipal, excluindo as parcelas indenizatórias pela realização de Sessões Extraordinárias.

Art. 7º - Para efeito desta Lei, entende-se como receita Municipal o somatório de todas as Receitas financeiras realizadas pelo Município exceto aquelas que tenham definição específica.

Art. 8º - O Subsídio de que trata esta Lei serão revistos anualmente, caso a Legislação superveniente a permita, na mesma data da revisão dos vencimentos dos servidores Municipais.

Art. 9º - As despesas decorrentes com a presente Lei, não poderão ultrapassar, as já fixada no Orçamento.

Art. 10 – Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2001, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se                 Publique-se         e               Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 30 de agosto de 2000.

SILVESTRE JOSÉ GORINI

PREFEITO MUNICIPAL

